
PROJETO  DE  LEI  Nº 082

de 18 de agosto de 2003

“Dispõe sobre o Procedimento de Notificação Compulsória da Violência Contra a Mulher atendida em serviços de saúde públicos e privados do Município de Botucatu e dá providências correlata”..

Art. 1.º  Fica criado o Procedimento de Notificação Compulsória da Violência Contra a Mulher atendida em serviços de saúde e o Sistema de Monitoramento da Violência Contra a Mulher, no âmbito do Município de Botucatu, com o intuito de se conhecer, prevenir e controlar a prática de violência de toda e qualquer natureza contra a mulher.

Art. 2.º  Os serviços de saúde, públicos e privados, que prestam atendimento de urgência e emergência, bem como a rede básica e ambulatorial de atendimento, no âmbito do Município, serão obrigados a notificar em formulário oficial, todos os casos atendidos e diagnosticados de violência contra a mulher, tipificados como violência física, sexual ou doméstica.

§ 1º - O formulário de notificação será elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.

§ 2º - O preenchimento da Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher será feito pelo profissional de saúde que realizou o atendimento.

§ 3º - Caso o diagnóstico inicial não seja de violência, qualquer profissional de saúde que venha a suspeitar ou comprovar que a mulher atendida sofreu violência, deverá comunicar o fato ao profissional responsável pela paciente e solicitar o preenchimento da Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher.

Art. 3.º  Para efeito desta Lei, considera-se:

I - Violência física - a agressão física sofrida pela mulher fora do âmbito doméstico;

II - Violência sexual - o estupro ou abuso sexual, em âmbito doméstico ou público;

III - Violência doméstica - a agressão praticada contra a mulher por pessoa da mesma família contra outra, ou por pessoas que habitam o mesmo teto, ainda que não exista relação de parentesco.

Art. 4.º  Os dados de preenchimento obrigatório e que devem constar do formulário de Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher são:

I - Identificação pessoal, incluindo nome, idade, endereço, número de documento de identificação civil, ocupação e outros estabelecidos no Decreto Regulamentador da presente Lei;

II - Motivo de atendimento;

III - Descrição da violência cometida;

IV - Descrição detalhada dos sintomas e das lesões;

V - Diagnóstico;

VI - Conduta, incluindo tratamento ministrado e encaminhamentos realizados.

Parágrafo único. A Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher deverá ser preenchida em duas vias, ficando uma em Arquivo Especial da Violência Contra a Mulher da instituição de saúde que prestou o atendimento, submetida às normas do segredo profissional, e a outra será entregue à mulher por ocasião da alta.

Art. 5.º  A instituição de saúde deverá encaminhar bimestralmente à Secretaria Municipal de Saúde, relatório contendo informações sobre o número e natureza dos casos atendidos de violência contra a mulher; conforme estabelecido no Decreto Regulamentador da presente Lei.

Parágrafo único.  Serão excluídos do relatório referido no caput deste artigo o nome da pessoa atendida ou qualquer outro dado que possibilite sua identificação. Os demais dados da Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher deverão constar do boletim, inclusive o bairro onde a vítima reside.

Art. 6.º  O acesso e divulgação de informações do Arquivo Especial da Violência Contra a Mulher, de cada serviço de saúde e da Secretaria Municipal de Saúde, deverão obedecer rigorosamente à confidencialidade dos dados, visando garantir a privacidade das mulheres, somente sendo disponibilizados para:

I - a pessoa que sofreu violência, ou seu representante legal, devidamente identificado, mediante solicitação pessoal por escrito;

II - autoridades judiciárias, mediante solicitação oficial;

III - pesquisadores que pretendem realizar investigações cujo Protocolo de Pesquisa esteja devidamente autorizado por um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme o disposto nas Normas de Ética em Pesquisa vigentes no Brasil, mediante solicitação, por escrito, de acesso aos dados e um documento no qual conste que sob nenhuma hipótese serão divulgados dados que permitam a identificação da pessoa violentada.

Art. 7.º  A Secretaria Municipal de Saúde divulgará semestralmente as estatísticas de Violência Contra a Mulher, relativas ao semestre anterior.

Art. 8.º  O não cumprimento do disposto na presente Lei, pelos serviços de saúde, implica em sanções de caráter administrativo, no âmbito dos serviços públicos, e de caráter pecuniário, no âmbito das entidades privadas, conforme estabelecido no Decreto Regulamentador da presente Lei.

Art. 9.º  Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a criar o Sistema de Monitoramento da Violência Contra a Mulher, objetivando acompanhar a implantação, a implementação e avaliação das normas contidas na presente Lei, bem como sugerir procedimentos de prevenção e combate à violência contra a mulher.

Parágrafo único. A composição e normas de funcionamento do Sistema de Monitoramento de que trata o caput deste artigo será precedido de aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 10  Para aplicação efetiva e eficaz dos dispositivos contidos na presente lei, a Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a promover capacitação e treinamento de profissionais de saúde, em todos os níveis, para acolher e assistir às mulheres vítimas da violência de forma humanizada e ética.

Art. 11   A presente Lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua publicação.

Art. 12   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  18 de agosto de 2003.
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Ações legislativas no sentido de construir instrumentos municipais que visem reduzir a violência que atinge a mulher é cada vez mais comum em todo o Brasil. Queremos seguir o caminho de louváveis iniciativas como a da Câmara Municipal de Americana, Estado de São Paulo, de onde retiramos a sagaz justificativa dos vereadores DAVI GONÇALVES RAMOS e LUIZ RENATO PEREIRA LIMA, e da Câmara Municipal de Foz de Iguaçu, na pessoa do Vereador, CHICO BRASILEIRO, que adequada a nossa realidade expomos a seguir.




Verifica-se em todo o país, não sendo diferente em Botucatu, a exagerada incidência da prática de crimes que causam veemente revolta em nossa sociedade, e que atingem de modo especial às pessoas do gênero feminino, prejudicando perigosamente a integridade física e psíquica desses seres humanos.




O presente Projeto de Lei é inspirado na luta árdua que o Movimento de Mulheres vem empreendendo há anos no combate à violência contra a mulher em nosso país. Atende à reivindicação do Movimento de Mulheres e à necessidade de o serviço de saúde assumir também como de sua responsabilidade a atenção à mulher em situação de violência, por ser esta uma temática da Saúde Pública.




Além do que, conforme o documento Violéncia contra la mujer: carga de salud oculta (Lori Heise, Janqueline Pintanguy e Adrienne Germain, 1994), "O sistema de saúde ocupa um lugar estratégico para identificação, acolhimento e apoio das vitimas de violência. Das instituições públicas, as da área da saúde são as que provavelmente interagirão com todas as mulheres, obrigatoriamente, em algum momento das suas vidas, através da busca de recursos para si (planejamento familiar, pré-natal, parto etc.) ou para seus filhos e outros familiares".




A violência contra a mulher é importante problema de saúde pública, devendo o município de Botucatu ter uma política permanente de inibição a este tipo de violência. Neste sentido é importante nos atermos aos altos índices de ocorrência da violência praticada contra a mulher, atingindo-se a freqüência alarmante de que no Brasil, a cada uma hora uma mulher é estuprada e a cada quatro minutos uma mulher é agredida. O mais triste deste quadro é que 80% (oitenta por cento) dos referidos casos ficam impunes, o que encoraja cada vez mais a violência contra a mulher.




É preciso reverter essa situação. Conquistas importantes foram obtidas pelas mulheres, como exemplos, podemos citar as Delegacias de Mulheres, as Casas de Abrigos, os Centros de Apoio às Mulheres. Porém, vale destacar que as citadas instituições ainda são insuficientes numérica e qualitativamente para atender condignamente às necessidades das mulheres em situação de violência.




Somente no final da década de 1990, houve grande avanço teórico com profundas repercussões sociais e políticas quanto à compreensão de que a violência doméstica, em suas várias faces, é também um problema de saúde pública pela magnitude de sua incidência, assim como pelos seus efeitos deletérios sobre a saúde e a vida das meninas e das mulheres nas demais faixas etárias.




Diante desse quadro, compete ao Poder Legislativo fazer sua parte, o que objetivo o presente projeto. A prevenção e o combate à violência contra a mulher devem ser exercidos por todas instituições e pela sociedade, de maneira ampla, voltada para as verdadeiras causas desse mal social. O Projeto de Lei ora apresentado visa demonstrar que esta Casa de Leis está cumprindo com seus misteres Constitucionais, Morais, Sociais e Políticos, para coibir a prática de tão execrável conduta anti-social.




É bem verdade, que o Código Penal brasileiro reprime tais crimes, impondo sanções de natureza restritiva da liberdade ou de direitos, mas não podemos nos distanciar de que os meios estabelecidos para a denunciação desses tipos penais são absurdamente ineficientes. Basta exemplificar com as diversas pesquisas realizadas para obtenção de dados estatísticos referentes a essa prática delituosa, no que vislumbrarmos a dimensão aproximada de casos dessa natureza que foram omitidos pelas próprias vítimas e por testemunhas, chegando a um índice alarmante que enseja, sem dúvida alguma, uma atitude do Poder Legislativo no intento de solucionar essa mazela social.




Portanto, o projeto é politicamente viável. Afinal, é extremamente relevante que nosso realize a democratização das denúncias sobre os desrespeitos aos direitos das mulheres violentadas, mormente no que se refere às agressões físicas e violências sexuais, quer seja no âmbito doméstico ou não, facilitando a mobilização popular e a fiscalização direta da comunidade sobre tais delitos.




No plano formal e jurídico, também. Porque, o projeto atende à disciplina das competências legislativas, inscrita nas Constituições Federal e Estadual; na Lei Orgânica Municipal; e no Regimento Interno.




Por fim, na visão econômica e financeira, o projeto mostra-se perfeitamente exeqüível. Afinal, não gerará despesas para o Município, como se deduz da análise, ainda que perfunctória, do projeto em si. Ao contrário, poderá gerar receita, em caso de descumprimento da lei.




Constitui, ainda, o presente Projeto de Lei uma medida legislativa de natureza eminentemente democrática e social, objetivando mobilizar a população, incentivando-a para promover denúncia contra aqueles que agridem e violentam física e sexualmente nossas mulheres.




Por fim, esperamos contar com a colaboração dos nobres colegas, na aprovação do projeto que significa um importante passo na luta das mulheres por seus direitos e sua plena cidadania.
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